
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.107 - PE (2015/0259457-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HELDER LEONARDO DA SILVA CAMELO 
ADVOGADO : RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 2º DA 
LEI 9.784/1999.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. EXAME PSICOTÉCNICO. EDITAL. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Helder Leonardo da Silva 
Camelo contra a Fundação Universidade de Brasília e a União com o objetivo de 
anular o ato administrativo que o eliminou do concurso público para provimento de 
vagas na Polícia Rodoviária Federal, o prosseguimento nas demais etapas da 
disputa e a garantia da reserva de vaga caso classificado na segunda etapa do 
certame.
2. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação ao art. 535 
do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido 
o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. A alegação de afronta ao art. 2º da Lei 9.784/1999, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 
211/STJ porque é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a 
matéria. 
4. O Tribunal a quo, soberano na análise do contexto fático-probatório, 
consignou: "no caso em análise, o exame psicológico (...) realizou-se de modo 
objetivo, preenchendo as condições mencionadas, com respeito ao princípio da 
publicidade e dando margem à interposição de recurso. Com efeito, a realização 
da avaliação psicológica para o cargo aludido restou prevista no edital do certame 
(...) A exigência de adequação do candidato a perfil profissiográfico adaptado às 
atribuições para o cargo é consentânea com o interesse público. Ademais, a 
prévia divulgação editalícia dos critérios formadores do aludido aspecto 
psicológico acabaria por frustrar a utilidade do teste, visto que os candidatos, 
conhecendo o modelo de personalidade pretendido pela Administração, poderiam 
simular suas características quando se submetessem ao crivo do avaliador. Por 
outro lado, no item 12.5 da aludida norma, consta previsão de recurso para o 
referido teste de aptidão. Vê-se, portanto, que, presentes os pressupostos da 
legalidade, objetividade e recorribilidade, embasados na portaria mencionada, 
tendo o candidato, ao inscrever-se, concordado com as exigências e regras nela 
constante, entendo que a prova em comento não está eivada de qualquer 
ilegalidade (...) Ainda que fosse acatada a tese autoral pela ilegalidade do exame 
em questão, o mesmo não pediu para ser submetido a novo exame, tendo 
formulado pedido para prosseguir no processo seletivo sem a devida aprovação 
em sede de avaliação piscológica, o que fere frontalmente o princípio da 
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legalidade e isonomia, presentes em todo e qualquer certame público. A 
aprovação em teste de aptidão psicotécnica é requisito essencial para o exercício 
do cargo de agente da Policia Rodoviária Federal, previsto na Lei n.º 9.654/98, 
não havendo como permanecer nas etapas seguintes do certame sem o 
cumprimento desta etapa obrigatória. (...) Logo, merece reforma a sentença 
atacada, uma vez que a exigência do exame pisicotécnico está plenamente dentro 
dos parâmetros legais. E mesmo que assim não fosse, não é possível a 
permanência do candidato no certame sem a devida aprovação em exame 
psicotécnico" (fls. 564-568, e-STJ).  
5. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado acarreta reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado ao 
STJ, conforme determina a sua Súmula 7. Precedentes: AgRg no AREsp 
292.010/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
16.4.2013; AgRg no AREsp 573.180/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 3.12.2014; e AgRg nos EDcl no AREsp 704.861/DF, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 22.9.2015.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.107 - PE (2015/0259457-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HELDER LEONARDO DA SILVA CAMELO 
ADVOGADO : RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 694-700, e-STJ) que negou seguimento 

ao recurso. 

O agravante sustenta, em suma:

Percebe-se, pois, que o reclame (...) revelou-se milimetricamente 
preciso, destacando, de maneira inequívoca, os exatos termos em que restou 
malferido o art. 535 do CPC/73.

Em tal contexto, Nobres Ministros, pugna-se, então, para que se 
afaste a incidência da Súmula 284 do STF (fl. 710, e-STJ).

(...)
O cerne argumentativo do Recurso Especial intentado pelo ora 

agravante pautado em questão essencialmente de direito (fl. 711, e-STJ).
(...)
Dessa maneira, afasta-se a aplicabilidade da Súmula 7 deste C. 

STJ, restando – inegavelmente – demonstrado prescindir o exame do mérito do 
apelo nobre em liça de quaisquer incursões em matéria de fato (fl. 713, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.   
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.107 - PE (2015/0259457-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.3.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Trata-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Helder Leonardo da Silva 

Camelo contra a Fundação Universidade de Brasília e a União com o objetivo de anular o ato 

administrativo que o eliminou do concurso público para provimento de vagas na Polícia 

Rodoviária Federal, o prosseguimento nas demais etapas da disputa e a garantia da reserva de 

vaga caso classificado na segunda etapa do certame.

Conforme consignado no decisum, o insurgente sustenta que o art. 535 do 

CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

(...) ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (...)

1. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido 
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial. 
É de rigor que a parte recorrente demonstre os motivos de sua insurgência, 
sob pena de incidência da Súmula 284/STF, por deficiência na 
fundamentação. Precedentes.

(...)
(AgRg no AREsp 494.347/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014, grifei).

(...) FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF. 
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(...)
1. A falta de demonstração clara e objetiva de violação de 

dispositivos de lei federal caracteriza deficiência de fundamentação do 
recurso especial, a teor da Súmula 284 do STF.

(...)
(AgRg no AREsp 415.317/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014, grifei).

Por outro lado, observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno do art. 2º da Lei 9.784/1999. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. (...)
(...)
3. Não se conhece da tese de violação dos arts. 467 e 468 do 

CPC e 884 do Código Civil, por não terem sido debatidas pelo Tribunal de 
origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Aplicação do 
enunciado n. 211 da súmula do STJ, por ausência de prequestionamento.

(...)
(AgRg no REsp 1321023/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014, grifei).

(...) PROCESSUAL (...) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. 
(...)

(...)
3. O tema referente aos arts. 467, 468, 471 e 473, todos do 

CPC não foi objeto de debate no venerando acórdão recorrido, carecendo, 
por conseguinte, do necessário prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. 
Aplicável, assim, a Súmula nº 211 do STJ.

(...)
(AgRg no AgRg no AREsp 596.562/RJ, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 24/08/2015, grifei).

Por fim, o Tribunal a quo consignou (fls. 564-568, e-STJ, grifei):
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Adentrando no mérito, ressalto que é possível exigir que os 
candidatos ao cargo Policial Rodoviário Federal sejam submetidos a exame 
psicotécnico, conforme previsão na Lei n.º 9.654/98, no art. 3.º, este assim 
disposto:

Art. 3º O ingresso nos cargos da carreira de que 
trata esta Lei dar-se-á mediante aprovação em concurso público, 
constituído de duas fases, ambas eliminatórias e classificatórias, 
sendo a primeira de exame psicotécnico e de provas e títulos e a 
segunda constituída de curso de formação.

(...)
No caso em análise, o exame psicológico, a meu sentir, 

realizou-se de modo objetivo, preenchendo as condições mencionadas, com 
respeito ao princípio da publicidade e dando margem à interposição de 
recurso.

Com efeito, a realização da avaliação psicológica para o 
cargo aludido restou prevista no edital do certame, cujo trecho se transcreve:

12.1.1 A avaliação psicológica, de caráter 
eliminatório, será realizada pelo CESPE/UnB conforme o Anexo 
IV deste edital.

12.2 A avaliação psicológica consistirá na 
aplicação e na avaliação de baterias de testes e instrumentos 
psicológicos científicos, que permitem identificar a compatibilidade 
de aspectos psicológicos do candidato com as atribuições do 
cargo, visando verificar:

a) capacidade atenção;
b) capacidade de memória;
c) capacidade intelectual;
d) características de personalidade como, por 

exemplo: controle emocional, controle da agressividade, liderança e 
responsabilidade.

12.2.1 A avaliação psicológica avaliará também as 
características de personalidade restritivas ou impeditivas ao 
desempenho das atribuições inerentes ao cargo como, por 
exemplo, desequilíbrio emocional, ansiedade elevada e 
agressividade exacerbada.

12.3 Na avaliação psicológica, o candidato será 
considerado apto ou inapto, conforme estabelecido pelo Anexo IV 
deste edital. O candidato considerado inapto será eliminado do 
concurso e não terá classificação alguma.

12.3.1 Será considerado apto o candidato que 
apresentar características de personalidade, capacidade intelectual 
e habilidades específicas de acordo com os requisitos psicológicos 
necessários ao desempenho das atribuições inerentes ao cargo.
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12.3.2 Será considerado inapto o candidato que não 
apresentar características de personalidade, capacidade intelectual 
e(ou) habilidades específicas de acordo com os requisitos 
psicológicos necessários ao desempenho das atribuições inerentes 
ao cargo.

12.4 Demais informações a respeito da avaliação 
psicológica constarão de edital específico de convocação para 
essa fase.

A exigência de adequação do candidato a perfil profissiográfico 
adaptado às atribuições para o cargo é consentânea com o interesse público. 
Ademais, a prévia divulgação editalícia dos critérios formadores do aludido 
aspecto psicológico acabaria por frustrar a utilidade do teste, visto que os 
candidatos, conhecendo o modelo de personalidade pretendido pela 
Administração, poderiam simular suas características quando se submetessem ao 
crivo do avaliador. Por outro lado, no item 12.5 da aludida norma, consta 
previsão de recurso para o referido teste de aptidão.

Vê-se, portanto, que, presentes os pressupostos da legalidade, 
objetividade e recorribilidade, embasados na portaria mencionada, tendo o 
candidato, ao inscrever-se, concordado com as exigências e regras nela 
constante, entendo que a prova em comento não está eivada de qualquer 
ilegalidade.

(...)
Ainda que fosse acatada a tese autoral pela ilegalidade do exame 

em questão, o mesmo não pediu para ser submetido a novo exame, tendo 
formulado pedido para prosseguir no processo seletivo sem a devida 
aprovação em sede de avaliação piscológica, o que fere frontalmente o 
princípio da legalidade e isonomia, presentes em todo e qualquer certame 
público. A aprovação em teste de aptidão psicotécnica é requisito essencial para 
o exercício do cargo de agente da Policia Rodoviária Federal, previsto na Lei n.º 
9.654/98, não havendo como permanecer nas etapas seguintes do certame sem o 
cumprimento desta etapa obrigatória.

(...)
Logo, merece reforma a sentença atacada, uma vez que a 

exigência do exame pisicotécnico está plenamente dentro dos parâmetros 
legais. E mesmo que assim não fosse, não é possível a permanência do candidato 
no certeme sem a devida aprovação em exame psicotécnico.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO aos apelos da União e 
do CESPE/UNB, determinando a eliminação do candidato do certame, 
JULGANDO PREJUDICADO o recurso da parte autora. Inversão do ônus de 
sucumbência.

Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.  Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. (...) 
CONCURSO PÚBLICO. (...) REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO E 
DOS CRITÉRIOS ADOTADOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 07/STJ. (...)

(...)
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

assentou a regularidade do procedimento e dos critérios adotados para 
excluir a ora Agravante do certame, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.

(...)
(AgRg nos EDcl no AREsp 704.861/DF, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/09/2015, grifei).

(...) PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA CIVIL. (...) EXAME PSICOTÉCNICO. 
PREVISÃO EDITALÍCIA. POSSIBILIDADE DA EXIGÊNCIA. 
PRECEDENTES. CRITÉRIOS OBJETIVOS ADOTADOS. REVISÃO DAS 
PREMISSAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. O aresto julgou a lide dentro do universo 

fático-comprobatório, ao constatar que não houve a adoção de critérios 
subjetivos na reprovação do candidato. Caso em que não há como aferir 
eventual violação do dispositivo infraconstitucionais alegado sem que se 
abram as provas ao reexame, o que é obstado pela Súmula 7/STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 573.180/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 03/12/2014, grifei).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. (...) CONCLUSÕES DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO SUMULAR 
N. 7 DESTA CORTE. (...)

1. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o qual não só entende que o pedido 
é juridicamente possível, mas também que é legítima a realização de exame 
psicotécnico em concurso público, desde que haja previsão legal e editalícia de 
sua exigência, emprego de critérios objetivos e decisão fundamentada, com 
expressa disposição de cabimento de recurso. Precedentes.

2. Ademais, a análise da existência de prova do emprego de 
subjetividade no exame constitui matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice no Enunciado Sumular n. 7 desta Corte Superior.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 292.010/DF, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/04/2013, grifei).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0259457-1 REsp 1.562.107 / PE

Números Origem:  08058359520144058300  8058359520144058300

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELDER LEONARDO DA SILVA CAMELO
ADVOGADO : RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELDER LEONARDO DA SILVA CAMELO
ADVOGADO : RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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